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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº 001/2007.
PAGAMENTO DE DÉBITO PELA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE ACORDO JUDICIAL OFENSA AO ART. 100 DA CRFB/88 QUE DETERMINA O PAGAMENTO NA ORDEM CRONOLÓGICA DE APRESENTAÇÃO DOS PRECATÓRIOS.
Tratando-se de débito estatal advindo de sentença judicial transitada em julgado, e havendo expressa previsão constitucional de que o pagamento far-se-á exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios (art. 100 CRFB), torna-se inaplicável o disposto no artigo 6º, inciso XIV, alínea “c”, da Lei complementar Estadual nº 88/96. A alegação de que não foi expedido ofício requisitório para a satisfação do débito em nada altera a situação, visto que o postulado a ser respeitado é o da cronologia dos pagamentos das dívidas judiciais do Estado, segundo os princípios da isonomia, da moralidade e da impessoalidade. Precedentes do STF.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,  em reunião realizada em 07.11.2006, examinando o Processo de nº  20696329, em nome de MILTON CALDEIRA, relativo ao recebimento de valores devidos pelo Estado do Espírito Santo,  DELIBEROU, à unanimidade, aprovar o voto do Relator, Dr. Rodrigo Marques de Abreu Júdice, que concluiu pela improcedência do pleito do Requerente, veiculado às fls. 164-165, do processo administrativo supracitado, onde almeja a realização de acordo judicial, com o fito de receber valores devidos pela Fazenda Pública Estadual, decorrentes de sentença judicial transitada em julgado.

Vitória (ES),        de                       de  2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN

Presidente do Conselho/PGE
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